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Classificação*: Documento Controlado – Sigilo Empresarial
Restrição de Acesso*: Empresas do Sistema BNDES e demais partes da operação

Unidade Gestora*: AEX
Modelo de Declarações - Anexo 5

DECLARAÇÕES
A .................................................................... (beneficiária ou Exportador), sociedade / pessoa jurídica de direito privado.................., com sede em ....................., Estado de ..............., na ......................, inscrita no CNPJ sob o nº .................................., neste ato representada por seus representantes legais abaixo assinados declara ao BNDES:
1) que inexiste, contra si [obs: se a declaração abranger os dirigentes da beneficiária, incluir: e seus dirigentes (obs.: identificação e qualificação dos dirigentes da beneficiária)], decisão administrativa final sancionadora, exarada por autoridade ou órgão competente, em razão da prática de atos que importem em discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil ou trabalho escravo, e/ou sentença condenatória transitada em julgado, proferida em decorrência dos referidos atos, ou ainda, de outros que caracterizem assédio moral ou sexual, ou que importem em crime contra o meio ambiente;

2) que inexiste, contra si [obs: se a declaração abranger os dirigentes da beneficiária, incluir: e seus dirigentes já qualificados], decisão condenatória administrativa ou judicial, que importe em proibição de contratar com instituições financeiras oficiais ou com a Administração Pública, ou de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, em razão da prática de atos ilícitos definidos em lei;
OBS.: 
Na hipótese de ter havido decisão administrativa e/ou sentença condenatória relativa a qualquer das matérias referidas nos itens 1 e 2 acima e for comprovado o cumprimento da reparação imposta ou a reabilitação da beneficiária ou de seus dirigentes, conforme o caso, poderá ser suprimida a referência a essa matéria do item anterior, devendo, no entanto, ser adicionado novo item na declaração, com o seguinte teor:

“que existe contra si [e, se for o caso, incluir: [e/ou] seus dirigentes.........acima qualificados], [incluir: decisão administrativa final sancionadora exarada por autoridade ou órgão competente OU sentença condenatória transitada em julgado], em razão da prática de atos que importem em .................... [mencionar a matéria a qual a decisão ou a condenação se refere – ex: discriminação de raça, assédio moral, etc] e que [incluir: a reparação imposta foi integralmente cumprida OU já ocorreu a reabilitação da Beneficiária [e/ou] seus dirigentes]”.
3) que não há Deputado(a) Federal, nem Senador(a) diplomado(a) ou empossado(a), exercendo função remunerada ou entre seus proprietários, controladores ou diretores, não se configurando as vedações previstas pela Constituição Federal, artigo 54, incisos I e II. Os representantes legais do declarante estão cientes de que a existência de Deputado(a) Federal ou Senador(a), nas condições acima referidas, impedirá o Exportador de celebrar contrato com o BNDES;

4) não ter sido comunicado, até a presente data, da existência de ato administrativo, exarado por entidade oficial, em decorrência de suas atribuições legais, concernentes a atos por ele praticados, que importem em inadimplência perante a União, seus órgãos e entidades das Administrações direta e indireta, excluídas as obrigações cuja comprovação de adimplemento deva ser feita por intermédio de certidão, em razão da legislação vigente;
5) que tem ciência de que o Brasil aderiu à Convenção da OCDE (Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, em 17 de dezembro de 1997), internalizada no ordenamento jurídico brasileiro por meio de Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000;

6) que tem ciência de que o Código Penal Brasileiro, no seu art. 337-B e seguintes, tipifica crimes contra a administração pública estrangeira, abrangendo a corrupção de funcionário público estrangeiro e o tráfico de influência, ambos em transação comercial internacional;

7) que tem ciência de que a Lei 12.846, de 1o de agosto de 2013, prevê a responsabilidade objetiva, nos âmbitos administrativo e civil, das pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional e estrangeira;

8) que não tem conhecimento de que qualquer pessoa que o represente, em seu interesse ou benefício, na negociação da exportação acima identificada, que será objeto de financiamento à exportação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES prometeu, deu ou dará, ofereceu ou oferecerá, direta ou indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, a qualquer agente público estrangeiro, inclusive para obter decisão favorável aos seus negócios e, com isso, esteve ou estará envolvido na prática de atos ilícitos referentes a crimes contra a administração pública estrangeira conforme previsto no Código Penal Brasileiro;

9) que cumprirá, a qualquer tempo, as normas e regulamentações anticorrupção e, tão logo tenha conhecimento, comunicará ao BNDES qualquer fato superveniente à presente Declaração que venha ou possa vir a alterar a situação declarada no item 8 acima, no que tange à prática de atos ilícitos referentes a crimes contra a administração pública estrangeira conforme previsto no Código Penal Brasileiro;

10) que tem ciência que, se o Exportador ou qualquer pessoa que o represente, em seu interesse ou benefício, for condenado, na forma da lei, pela prática de quaisquer dos crimes contra a administração pública estrangeira previstos no art. 337-B e seguintes do Código Penal Brasileiro, bem como responsabilizado administrativa ou civilmente, conforme o disposto na Lei 12.846/2013, o Exportador perderá acesso à linha de financiamento à exportação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, ao Programa de Financiamento às Exportações – PROEX, operado pelo Banco do Brasil S/A na qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional, e ao Seguro de Crédito à Exportação coberto pelo Fundo de Garantia à Exportação – FGE,  por até 5 anos, para a presente, caso aplicável, e para novas operações, a contar da data da aplicação da sanção pela autoridade competente;

11) que nenhuma das pessoas envolvidas na negociação da exportação identificada em epígrafe está respondendo a processo por crime de corrupção ativa em transação comercial internacional ou foi condenada, nos últimos 5 (cinco) anos, por crime contra a administração pública estrangeira, violando, assim, as normas anticorrupção previstas no âmbito da Convenção a que se refere o inciso 5 acima, bem como a legislação específica;

12) que, caso solicitado, identificará e discriminará as pessoas que estiverem agindo em seu nome ou por sua conta e ordem, bem como a existência e os valores de eventuais comissões e taxas a serem pagas a esses agentes envolvidos na exportação a que se refere a presente Declaração;

13) que implantará sistema de controle interno com políticas contábeis claras e precisas que permitam mecanismos internos de verificação e comprovação da proporcionalidade  e razoabilidade dos pagamentos feitos a representantes, agentes, mandatárias e outras pessoas ou organizações com as quais mantenham vínculos afins, visando à identificação de eventuais transações ilícitas;

14) que dará ciência a seus empregados da existência da tipificação de corrupção ativa e tráfico de influência, ambos em transação comercial internacional, previsto nos Artigos 337-B e seguintes do Código Penal Brasileiro, com a criação de um Código de Ética prevendo mecanismos de denúncia de ato de prática de quaisquer dos referidos crimes contra a administração pública estrangeira previstos no Código Penal Brasileiro; e
15) que implementará, caso ainda não haja, práticas e sistemas de controle interno, incluindo padrões de conduta, visando a combater a prática de crime de corrupção ativa e tráfico de influência, ambos em transação comercial internacional, previsto nos Artigos 337-B e seguintes do Código Penal Brasileiro.
Por fim, os representantes legais do Exportador declaram estar cientes de que a má-fé no que se refere à assunção dos compromissos contidos nessa Declaração configura crime, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro. Os representantes legais do exportador declaram, também, estar cientes de que a falsidade da declaração ora prestada poderá acarretar a aplicação das sanções legais cabíveis, de natureza civil e penal. Outrossim, o Exportador se obriga, neste ato, a comunicar ao BNDES, na data de sua ocorrência, qualquer fato superveniente à presente Declaração que venha ou possa vir a alterar a situação nela declarada, sem prejuízo de o BNDES poder determinar eventual suspensão de desembolso.
Os itens 13,14 e 15 acima descrevem procedimentos a cargo e responsabilidade do Exportador, com fiscalização eventualmente possível.
......................................(local),.........de...........................de............
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